
 

   
 

    

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das 

legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.688, de 24 de novembro de 2022 - Estabelece a 

Gratificação Natalina, para o exercício de 2022, na forma que menciona. 

 

Decreto Municipal nº 51.689, de 24 de novembro de 2022 (*) - 

Regulamenta a licitação, na modalidade concorrência, eletrônica e presencial, para a 

contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais 

de engenharia, e pregão presencial, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, e aprova as minutas-padrão que 

menciona, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município do Rio de Janeiro e 

dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.902, de 23 de novembro de 2022 - Dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de 

Profissionais de Assistência e de Cuidados Domiciliar, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0058849-62.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 27.06.2022 e p. 26.07.2022 

 

Representação de inconstitucionalidade. Lei Complementar Municipal nr. 219, de 2020. Benefícios urbanísticos 

com cobrança de contrapartida como forma de viabilizar recursos para o enfrentamento das crises sanitária e 

econômica oriundas da Covid-19. 1. Representação de inconstitucionalidade que tem em mira a lei Complementar 

Municipal nº 219, de 19 de agosto de 2020, que estabelece incentivos e benefícios para pagamento de 

contrapartida no licenciamento e legalização de construções no Município do Rio de Janeiro, em caráter 

temporário, mediante benefícios urbanísticos com cobrança de contrapartida como forma de viabilizar recursos 

para o enfrentamento das crises sanitária e econômica oriundas da Covid-19 e dá outras providências; além da 

inconstitucionalidade por arrastamento do Decreto nº 47.796, de 2020, que a regulamenta. 2. O representante 

traz o seguinte elenco de dispositivos da cerj que foram violados pela lei complementar ora impugnada, são eles: 

artigos 9º, § 4º, 77, caput, 122, caput, 229, caput, 230, inciso II, 231, caput e § 1º, 3° e 5°, 234, incisos I, III, V e 

VIII, 235, 236, 239, 261, caput, § 1º, incisos I, II, III, IV, V, IX, X, XXIV e XXV, e § 2º, 266, § 1º, 268, 269, incisos 

I, II, V e VI, 345, caput e inciso VII, e 359, caput. 3. Litispendência afastada com a Ação Civil Pública nº 0139148-

23.2020.8.19.0001, que foi extinta; inépcia da inicial afastada já que observada a regra do art. 3º, i da Lei 9868/99; 

no mais, não se vislumbra qualquer ingerência indevida senão a crítica ao descompasso entre a LCM 219/2020 

e a Constituição, sendo certo que os parâmetros de controle são oriundos da CERJ, além daquelas normas de 

reprodução obrigatória que podem e devem servir de parâmetro para análise da normativa local. 4. O sistema 

constitucional estabelece a necessidade de planejamento urbanístico para fins de desenvolvimento eficaz das 

funções sociais da cidade. A LC 219/20 vai de encontro ao intuito constitucional que é de fomentar o planejamento 

urbano coordenado. Vislumbra-se o descompasso entre a referida lei e o sistema constitucional que exige a 

compatibilidade da intervenção legislativa e o planejamento urbanístico coordenado. Em termos, o sistema 

constitucional idealizado ao planejamento que potencializa a realização das funções sociais da cidade exige que 

a lei que enverede pelo ordenamento territorial deva ser adequada, observando diretrizes do plano diretor que se 

insere dentro dessa lógica constitucional. 5. O sistema constitucional quando trata de política de desenvolvimento 

urbano, prestigia a gestão democrática e participativa da cidade a fim de assegurar a participação popular efetiva. 

A democracia participativa consubstancia uma das dimensões do princípio democrático, sendo certo que para 

sua efetivação impõe-se a estruturação de processos que garantam a efetiva possibilidade de participação nos 

debates públicos que levarão às tomadas de decisão. A consequência positiva dessa participação está na 

legitimação das decisões tomadas e o aprimoramento dos objetivos e resultados que se busca com a lei. No 

trâmite legislativo que culminou na lei em foco essa exigência constitucional não foi devidamente observada. 6. 

É sabido que a CERJ prevê a necessidade e importância de estudos técnicos de impacto ambiental quando se 

fala em transformações de uso do solo. É inegável a importância de estudos técnicos para potencializar o 

atendimento ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a compatibilidade entre a lei e o espírito 

da CERJ no tema de política urbana. Nessa perspectiva, uma lei que cuida de transformações do tipo sem que 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0058849-62.2020.8.19.0000


 

   
 

haja no seu processo de formação o necessário e devido estudo reflete uma frontal incompatibilidade com a 

CERJ. No caso, a lei complementar impugnada não está substanciada de forma adequada nesses estudos. 7. 

Vislumbra-se na lei complementar impugnada, para além de despesas emergenciais e momentâneas, despesas 

duradouras que se protraem em diferentes exercícios financeiros, o que exige estudo prévio avaliativo dos 

impactos orçamentários e financeiros, sob pena de comprometimento da sustentabilidade financeira e o equilíbrio 

intergeracional. A lei carece desses estudos. 8. O que se percebe é a violação ao princípio da economicidade, 

implícito no art. 112 da CERJ, que exige um controle da eficiência voltado à adequação e equilíbrio entre receita 

e despesa. No caso da lei em mira, não se vislumbra tal adequação entre receita a custo de benefício 

supervalorizado e os impactos de despesas que, a rigor, vão além da órbita restrita na questão da crise gerada 

pela pandemia do Covid-19. Nesse cenário, viola-se também os princípios da moralidade, interesse público, 

proporcionalidade e vedação do retrocesso ambiental. 9. Representação procedente, com efeitos a partir do 

deferimento da medida cautelar. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega habeas corpus a acusado pela morte do congolês Moïse Kabagambe 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega transferência de Roberto Jefferson para hospital 

particular 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido da defesa do ex-deputado 

federal Roberto Jefferson para que ele fosse transferido de Bangu 8, no Complexo Penitenciário de Gericinó, no 

Rio de Janeiro (RJ), para o Hospital Samaritano Barra. 

 

Na Petição (PET) 9844, a defesa alegava que a unidade hospitalar particular teria condições mais adequadas 

para o tratamento médico do ex-parlamentar e apontava riscos de agravamento de sua condição de saúde. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ABE9098629E945CFAEB45D2AC3B4D739C5120E184D3D
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004ABE9098629E945CFAEB45D2AC3B4D739C5120E184D3D
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/131044922


 

   
 

 

Tratamento na unidade prisional 

 

Ao indeferir o pedido, o ministro observou que a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap-RJ) 

indicou nos autos a plena capacidade de o estabelecimento prisional efetivar o tratamento que o preso necessita. 

As informações atestam que os exames indicados pelo médico particular de Roberto Jefferson podem ser 

realizados no âmbito prisional ou mediante busca de vaga no Serviço Único de Saúde (SUS), bem como eventual 

atendimento de emergência. 

 

Outra circunstância que, na avaliação do ministro, impede o acolhimento do pedido é o fato de o ex-deputado, 

quando teve transferência autorizada para hospital particular, em ocasião anterior, ter violado medidas impostas 

contra ele, especialmente com o uso de pessoas para divulgar vídeos nas redes sociais e repassar orientações 

aos dirigentes do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro rejeita pedido da plataforma Gettr para revogar suspensão de perfis 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou pedido da rede de microblog Gettr para 

afastar a suspensão de contas de usuários determinada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), com base na 

resolução que proíbe a divulgação de notícias falsas sobre o processo eleitoral. A decisão se deu na Reclamação 

(RCL) 56907. 

 

A Gettr alegava que a suspensão das contas ofenderia a decisão do STF na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 130. Nesse julgamento, o Plenário assentou que a Lei de Imprensa (Lei 

5.250/1967) não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e vedou a censura prévia à atividade 

jornalística. 

 

Integridade das eleições 

 

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, a Resolução 23.714/2022 do TSE trata do enfrentamento à 

desinformação e proíbe a divulgação ou o compartilhamento de fatos inverídicos ou descontextualizados que 

atinjam a integridade do processo eleitoral, inclusive os processos de votação, apuração e totalização dos votos. 

A norma também autoriza o TSE a determinar às plataformas digitais a remoção imediata de conteúdo. 

 

No caso de produção sistemática de desinformação, caracterizada pela publicação contumaz de informações 

falsas ou descontextualizadas sobre o processo eleitoral, a resolução permite, ainda, que seja determinada a 

suspensão temporária de perfis, contas ou canais mantidos em mídias sociais. 

 

Competência constitucional 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498058&ori=1


 

   
 

 

Ao negar seguimento à reclamação, o relator destacou que, no último dia 25/10, o Plenário confirmou o 

indeferimento da medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7261, ajuizada pelo procurador-

geral da República (PGR) contra dispositivos da resolução. Na ocasião, o Supremo reconheceu que o TSE, diante 

da necessidade de enfrentamento do fenômeno da desinformação e dos seus impactos eleitorais, atuou dentro 

de sua competência constitucional, de sua missão institucional e de seu poder de polícia. 

 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, o STF afastou expressamente a alegação de censura prévia, por entender 

que a resolução não impõe qualquer tipo de restrição a nenhum meio de comunicação impresso ou eletrônico. 

Além disso, as medidas não vedariam todo e qualquer discurso, mas somente conteúdos que, em razão de sua 

falsidade patente, do descontrole e da circulação massiva, atingiriam gravemente o processo eleitoral. Por fim, o 

controle judicial previsto é exercido posteriormente ao fato, e sua aplicação restrita ao período eleitoral. Dessa 

forma, não houve ofensa ao julgamento da ADPF 130. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba reserva de vagas para advogados em estacionamentos de órgãos públicos de 

Rondônia 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei de Rondônia que obrigava a reserva 

de 5% das vagas dos estacionamentos em órgãos públicos estaduais para advogados. Na sessão virtual 

encerrada em 21/11, o colegiado julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6937, seguindo o voto do relator, ministro Gilmar Mendes. 

 

A ação foi ajuizada pelo governador de Rondônia, Marcos Rocha, para quem a edição da Lei estadual 5.047/2021 

não observou a competência privativa do chefe do Poder Executivo estadual para dispor sobre o funcionamento 

dos órgãos públicos. Com isso, houve ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que a lei resultou na modificação no funcionamento dos órgãos 

da administração pública estadual, o que apenas poderia ter ocorrido por lei de iniciativa do governador. 

 

O relator lembrou ainda que, de acordo com a jurisprudência do STF, são inconstitucionais as leis de iniciativa 

parlamentar que, ao criarem atribuições e encargos aos órgãos públicos estaduais, usurpam a iniciativa privativa 

do chefe do Executivo para a propositura desses projetos de lei. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida normas de Mato Grosso que flexibilizavam construção de hidrelétricas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498057&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=498052&ori=1


 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou normas do Estado de Mato Grosso que dispensavam a realização 

de estudo de impacto ambiental para licenciamento de hidrelétricas com potencial entre 10 e 30 megawatt (MW) 

ou de obras para exploração de recursos hídricos com área de inundação abaixo de 13 km². 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 21/11, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4529, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). Por maioria de votos, e 

seguindo entendimento da ministra Rosa Weber, relatora do processo, foram invalidados dispositivos da Lei 

Complementar estadual 38/1995. 

 

Degradação ambiental 

 

Ao votar pela procedência do pedido, a ministra Rosa Weber explicou que, em matéria de licenciamento 

ambiental, cabe à União estabelecer as normas gerais e, com base nessa competência, foi editada a Lei federal 

6.938/1981, que atribui a disciplina do tema ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). Por sua vez, a 

Resolução 1/1986 do Conama exige o procedimento para empreendimentos acima de 10 MW. 

Para a ministra, a lei mato-grossense, ao exigir licenciamento ambiental somente para hidrelétricas com 

capacidade acima de 30 MW, não se limitou a elaborar normas complementares, mas criou regramento diverso 

da legislação federal sobre a matéria. Ela observou, ainda, que a lei inseriu novo critério para exigência de 

licenciamento, que é extensão da área inundada, não previsto na norma federal. 

 

Além disso, a seu ver, ao afastar o procedimento para projetos potencialmente poluidores, a norma local afrontou 

o artigo 225 da Constituição da República, que garante o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

"As atividades econômicas, a exemplo da exploração de recursos hídricos para fins hidrelétricos, apenas serão 

consideradas lícitas e constitucionais quando subordinadas à regra de proteção ambiental", concluiu. 

 

Votaram com a relatora os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e 

Ricardo Lewandowski e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Divergência 

 

Os ministros Gilmar Mendes, André Mendonça, Dias Toffoli e Nunes Marques votaram pela improcedência do 

pedido e ficaram vencidos. Para Mendes, que abriu a divergência, o legislador de Mato Grosso atuou de forma 

legítima nos limites de sua competência concorrente em matéria ambiental. Em seu entendimento, há a devida 

compatibilização das peculiaridades de cada empreendimento e seu impacto ambiental com o estudo prévio 

pertinente exigido pela legislação. 

  

Leia a notícia no site 

 

Autonomia da Polícia Civil no Espírito Santo e no Tocantins é inconstitucional 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D497995%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cfbc90b1b2115407110ff08dacec377cb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638049636197618876%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=T6xeLMqyc4TS8YcKUWbgI%2FzjjmfFdbaGYCj%2F8hIsCxU%3D&reserved=0


 

   
 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos 

das Constituições do Espírito Santo e do Tocantins que conferiam autonomia financeira e administrativa à Polícia 

Civil e atribuíam natureza jurídica e independência funcional à carreira de delegado de polícia. A decisão se deu 

na sessão virtual finalizada em 21/11, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5517 (ES) 

e 5528 (TO), ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Subordinação 

 

O relator das ações, ministro Nunes Marques, apontou que, de acordo com a jurisprudência do STF, a 

Constituição Federal não garante autonomia às polícias militar e civil e aos corpos de bombeiros militares e prevê 

a subordinação e a vinculação hierárquico-administrativa desses órgãos ao governador. 

  

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma anula denúncia do MPF sobre supostos desvios no Sistema S 

 

Por maioria, a Segunda Turma anulou a denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal (MPF) sobre a suposta 

prática de tráfico de influência e desvios no Sistema S, que reúne instituições como o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (Senac) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai). A decisão se deu, na 

sessão virtual finalizada em 21/11, no julgamento de embargos de declaração na Reclamação (RCL) 43479. 

 

Em 2021, a Turma havia declarado a incompetência do juízo da 7ª Vara Criminal Federal do Rio de Janeiro para 

processar e julgar ações penais provenientes das investigações da Operação Esquema S, anulando todos os 

atos decisórios até então proferidos. Com isso, determinou a remessa dos autos à Justiça estadual. 

 

Parte ilegítima 

 

Em seu voto pelo acolhimento dos embargos de declaração, o relator, ministro Gilmar Mendes, assinalou que o 

acórdão da decisão frisou expressamente que o Ministério Público Estadual seria o órgão responsável para atuar 

no caso. Assim, em razão da incompetência da Justiça Federal, a denúncia apresentada pelo MPF foi oferecida 

por parte ilegítima, o que configura hipótese de nulidade, prevista no inciso II do artigo 564 do Código de Processo 

Penal (CPP). 

 

O relator salientou que há jurisprudência do STF reconhecendo a nulidade de atos praticados por MP sem 

atribuição legal para atuar em determinado processo. Nesse sentido, deve ser sanada a omissão para reconhecer 

a nulidade de denúncia apresentada por parte ilegítima perante autoridade incompetente. 

 

Evidente prejuízo 
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Mendes reforçou, ainda, que a denúncia tem forte conteúdo acusatório, e sua manutenção causaria evidente 

prejuízo aos interesses dos investigados, conforme exigido pelo artigo 563 do CPP para fins de anulação. O 

entendimento foi seguido pelos ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e André Mendonça. Na avaliação deles, não havia omissão no 

acórdão questionado, pois não houve, na petição inicial, pedido de declaração de nulidade da denúncia pelos 

fundamentos posteriormente apresentados. Assim, trata-se de inovação que não deve ser permitida em 

embargos de declaração. 

 

Caso 

 

A investigação apurava supostos desvios de recursos da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ), do Serviço Social do Comércio (Sesc-RJ) e do Senac-RJ. Também 

era investigada a prática de crimes de peculato, estelionato e tráfico de influência, a partir de exigências de valores 

pelos advogados denunciados, sob o pretexto de obtenção de vitórias judiciais no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e no Tribunal de Contas da União (TCU). 

  

Leia a notícia no site 

 

Regra que posiciona membro do MP ao lado do juiz é constitucional, entende STF 

 

Por decisão majoritária, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucionais normas que garantem a 

membros do Ministério Público a prerrogativa de se sentarem do lado direito de juízes durante sessões de 

julgamentos e nas salas de audiência. O julgamento da matéria foi concluído nesta quarta-feira (23). 

 

A questão foi discutida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4768, em que o Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB) argumentava que as conversas “ao pé do ouvido” contribuem para uma 

impressão de parcialidade e de confusão de atribuições. 

 

Na semana passada, a relatora, ministra Cármen Lúcia, votou pela improcedência do pedido, avaliando que a 

proximidade física na sala de audiência entre integrante do MP e magistrado não influencia nem compromete os 

julgamentos. O ministro Edson Fachin acompanhou a conclusão da relatora, com fundamentos divergentes. 

 

Interesse público 

 

Hoje, na continuidade do julgamento, o voto da ministra foi acompanhado pela maioria do Plenário. A vertente 

vencedora não identificou inconstitucionalidade nas normas questionadas, considerando que o MP, quando atua 

como parte ou fiscal da lei, é órgão estatal responsável pela defesa da ordem jurídica e do interesse público. 
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Segundo essa corrente, a Constituição não exige nenhum tipo de organização dos assentos, e a conclusão de 

que o simbolismo da posição física das partes traria prejuízo ao equilíbrio processual, especialmente no processo 

penal, é especulativa. De acordo com esse entendimento, o membro do MP tem exatamente as mesmas 

garantias, prerrogativas e vedações do magistrado, mas atua com funções diversas. Para os ministros, cabe ao 

Poder Legislativo redimensionar, excluir ou transferir, por meio de lei, as normas sobre o posicionamento das 

partes nos fóruns, nas salas de audiências e nos tribunais. 

 

Nessa linha, votaram os ministros Edson Fachin, André Mendonça, Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Luís 

Roberto Barroso, Luiz Fux e Dias Toffoli. 

 

Divergência 

 

O ministro Ricardo Lewandowski abriu divergência, ao votar pela procedência do pedido a fim de que a 

prerrogativa seja garantida ao MP apenas quando seus membros atuarem como fiscais da lei. Ele entendeu que, 

nos casos em que o MP atua como parte, a diferença nos assentos é capaz de gerar desequilíbrio na relação 

processual, em violação ao princípio da igualdade, do contraditório e do devido processo legal. O ministro Gilmar 

Mendes seguiu esse posicionamento, desde que aplicado aos processos penais e de improbidade. 

 

Já a presidente da Corte, ministra Rosa Weber, ficou vencida em menor extensão. Para ela, a prerrogativa não 

deveria ser aplicada somente aos julgamentos do Tribunal do Júri. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF invalida leis de Goiás e do Rio Grande do Norte que regulamentavam profissão de 

despachante 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inválidas normas dos Estados de Goiás e do Rio 

Grande do Norte que regulamentavam a profissão de despachante. Na sessão virtual encerrada em 21/11, o 

Plenário julgou procedentes os pedidos formulados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6738 (GO) 

e 6740 (RN), ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

No voto condutor do julgamento, o relator das ações, ministro Gilmar Mendes, observou que, embora possam ter 

sido editadas para criar regras de caráter administrativo sobre a atuação dos despachantes junto aos órgãos de 

trânsito, as normas acabaram por regulamentar a atividade. Com isso, invadiram a competência privativa da 

União para estabelecer requisitos para a habilitação ao exercício da profissão, definir atribuições, direitos, 

deveres, impedimentos e penalidades, responsabilidades e vedações, temáticas sobre as quais somente lei 

federal poderia dispor. 
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O ministro pontuou que a validade de normas estaduais que regulamentam atividades profissionais, inclusive as 

dos despachantes, já foi apreciada pelo Supremo, cuja jurisprudência se consolidou no sentido de reconhecer a 

competência privativa da União para legislar sobre a matéria. 

 

O colegiado declarou inconstitucionais a Lei 15.043/2004 e o Decreto 6.227/2005 do Estado de Goiás e a Lei 

10.161/2017 do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida ação contra ex-deputado de Sergipe acusado de nomear servidores “fantasmas” 

em gabinete 

 

A Sexta Turma negou provimento ao recurso em habeas corpus no qual o ex-deputado estadual de Sergipe José 

Valmir Monteiro pedia o trancamento da ação penal em que é acusado de peculato. A defesa alegava ausência 

de justa causa para a ação, mas o colegiado entendeu que foram demonstrados elementos suficientes para 

justificar a continuidade do processo. 

 

O Ministério Público de Sergipe (MPSE) denunciou o ex-deputado porque ele teria nomeado para cargos 

comissionados em seu gabinete pessoas que recebiam sem exercer suas atividades – os chamados funcionários 

"fantasmas". 

 

Na decisão que manteve a ação penal, o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) concluiu que a conduta do ex-

deputado ao nomear funcionários que não chegavam a trabalhar foi dolosa e levou à apropriação indevida de 

recursos públicos. 

 

Segundo a defesa, ex-deputado não seria ordenador de despesas 

 

No recurso em habeas corpus, a defesa do ex-deputado alegou que a conduta imputada pelo MPSE seria atípica, 

uma vez que o então parlamentar não era o responsável por gerir os recursos destinados ao pagamento dos 

servidores nomeados. 

 

Relator do recurso, o ministro Antonio Saldanha Palheiro destacou que, com base nas informações do processo, 

o TJSE entendeu que houve descrição detalhada da suposta conduta delitiva do réu ao nomear os servidores 
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comissionados para a Assembleia Legislativa de Sergipe, sabendo que tais pessoas não cumpriam as tarefas 

para as quais foram nomeadas. 

 

O ministro fundamentou que não se aplica ao caso o entendimento do STJ de que não comete peculato o servidor 

público que recebe salários e não presta o serviço, pois o ex-parlamentar não é acusado de se apropriar do 

próprio salário, mas, sim, de nomear funcionários sem a devida contraprestação profissional. 

 

"Assim, verificado que o caso trata de nomeação de pessoas para cargos em comissão sem a efetiva prestação 

dos serviços, não há falar em atipicidade da conduta", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Primeira Turma, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional podem diagnosticar e indicar 

tratamentos 

 

Ao julgar os embargos de declaração no REsp 1.592.450, a Primeira Turma, por unanimidade, concluiu que é 

permitido ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional diagnosticar doenças, prescrever tratamentos e dar alta 

terapêutica. 

 

Com essa decisão, o colegiado reformou seu entendimento anterior de que caberia exclusivamente ao médico a 

tarefa de diagnosticar, prescrever tratamentos e avaliar resultados, enquanto o fisioterapeuta e o terapeuta 

ocupacional, diferentemente, ficariam responsáveis apenas pela execução das técnicas e dos métodos prescritos. 

 

Médicos alegaram invasão de suas atribuições privativas 

 

Na origem do processo, o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (Simers) ajuizou ação para impugnar 

resoluções e outros atos do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) que, supostamente, 

teriam invadido a esfera privativa dos médicos e estariam colocando em risco a saúde e a vida das pessoas. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) considerou legais as normas editadas pelo Coffito, afirmando 

que elas não ultrapassam o âmbito de atuação do conselho nem interferem nas atribuições dos profissionais da 

medicina. 

 

No STJ, a Primeira Turma entendeu, em um primeiro momento, que as resoluções do Coffito teriam invadido a 

esfera de prescrição de tratamentos reservada aos médicos. Com isso, o colegiado decidiu que os fisioterapeutas 

e os terapeutas ocupacionais poderiam praticar as atividades de acupuntura, quiropraxia e osteopatia, mas não 

diagnosticar, prescrever tratamentos e avaliar resultados. 

 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Crefito) da 5ª Região e o Coffito, em embargos de 

declaração, sustentaram que o acórdão foi omisso, uma vez que não analisou os vetos da Presidência da 
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República ao dispositivo legal que define as atividades privativas dos médicos (artigo 4º da Lei 12.842/2013) e 

também deixou de apreciar as razões de tais vetos. 

 

Judiciário deve respeitar discussões já desenvolvidas no processo legislativo 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Gurgel de Faria, a mensagem de veto de trechos da Lei 12.842/2013 indica 

que um dos incisos vetados no artigo 4º previa como atividades privativas do médico a formulação do diagnóstico 

nosológico e a respectiva prescrição terapêutica. 

 

Nas razões do veto – prosseguiu o ministro –, a Presidência da República considerou que o inciso, da forma 

como estava redigido, impediria a continuidade de inúmeros programas do Sistema Único de Saúde (SUS) que 

funcionam a partir da atuação integrada dos profissionais de saúde, contando, inclusive, com a realização do 

diagnóstico nosológico por profissionais de outras áreas que não a médica. 

 

Para Gurgel de Faria, as razões do veto indicam que o acórdão anterior da Primeira Turma errou ao entender 

que o ordenamento jurídico impediria o fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional de diagnosticar ou indicar 

tratamentos, ao fundamento de que sua função seria apenas executar métodos e técnicas prescritos pelos 

médicos. 

 

"Assim, mantendo-se fidelidade ao raciocínio desenvolvido no acórdão recorrido, mas promovendo interpretação 

sistemática e histórica de toda a legislação supracitada, inclusive das razões de veto, entendo que o Judiciário 

deve prestar deferência às discussões que já foram desenvolvidas na via própria, durante o processo legislativo, 

e que melhor refletem valores democráticos", concluiu o ministro ao acolher os embargos declaratórios para sanar 

a omissão e negar provimento ao recurso especial do Simers. 

 

Leia a notícia no site 

 

Credor fiduciário não é parte obrigatória no polo passivo de ação para rescindir compra de 

imóvel 

 

A Terceira Turma decidiu que o credor fiduciário não precisa, necessariamente, figurar como parte na ação que 

busca a rescisão do contrato de compra e venda de imóvel adquirido mediante alienação fiduciária. 

 

Para o colegiado, se o direito de propriedade do credor fiduciário não é atingido e desde que ele não 

seja prejudicado em nenhuma hipótese, não há razão que fundamente a formação de litisconsórcio necessário. 

 

Na origem, um apartamento em construção foi adquirido por meio de alienação fiduciária. Além do atraso na 

entrega da obra, foram verificados vários problemas estruturais, com risco para a segurança dos moradores, o 

que levou os órgãos competentes a interditarem o prédio e cassarem o seu habite-se. 
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Na ação de rescisão contratual, as instâncias originárias entenderam que não era necessária a presença do 

banco financiador do negócio, credor fiduciário, no polo passivo, pois a matéria discutida no processo não se 

relacionava com o financiamento. 

 

A incorporadora foi condenada a devolver as parcelas já pagas pela compradora do apartamento e a pagar o 

restante diretamente ao credor fiduciário, além de arcar com indenização por danos morais. Inconformada, a 

incorporadora entrou com recurso especial no STJ. 

 

Para haver litisconsórcio necessário, o direito de propriedade deve ser atingido 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que "o litisconsórcio necessário decorre da verificação da eficácia e 

da utilidade da sentença de mérito a ser proferida, de modo que, ao demandar a presença de todos os titulares 

da relação jurídica de direito material no processo, busca-se evitar decisões conflitantes quanto a diferentes 

sujeitos em diferentes processos, bem como otimizar o processo em respeito ao princípio da celeridade 

processual, no intuito de que a decisão jurisdicional possa produzir efeitos concretos". 

 

Desse modo, segundo ela, "o litisconsórcio é firmado a fim de garantir um tratamento unitário para que a atividade 

jurisdicional não conduza por caminhos diferentes aqueles que devem obter a mesma resposta". 

 

No caso em julgamento, a ministra observou que os efeitos da decisão judicial não violam o direito material do 

credor fiduciário, ao qual a propriedade do imóvel continua pertencendo até que esteja quitado o contrato de 

alienação fiduciária – obrigação que passou a ser da incorporadora, e não mais da compradora. 

 

"Bem entendeu o tribunal de origem ao negar a configuração de litisconsórcio necessário", concluiu a relatora, 

ressaltando que o objeto da lide não alcançou o direito material do credor fiduciário, razão pela qual não há 

fundamento para a formação de litisconsórcio necessário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ restabelece andamento de processo sobre multa de R$ 10 bilhões prometida pela J&F 

em acordo de leniência 

 

Por constatar grave lesão ao interesse público, a presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, deferiu 

pedido do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para afastar os efeitos de decisão 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que suspendeu o andamento de ação revisional da multa 

bilionária pactuada em acordo de leniência entre a J&F Investimentos S/A e o Ministério Público Federal (MPF). 

 

Ao deferir o pedido, a ministra registrou que a decisão questionada comprometia a ordem pública ao gerar 

incerteza sobre a força vinculante dos acordos de leniência. "Nem se fale das consequências deletérias para o 

caso específico dos autos, quando sanções pecuniárias deixarão de ser honradas simplesmente porque se 
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discute, paralelamente, se os beneficiários devem ou não participar da ação revisional em curso ainda na primeira 

instância da Justiça Federal do Distrito Federal", acrescentou.  

 

Ação revisional de multa de R$ 10,3 bilhões 

 

De acordo com o que consta dos autos do pedido de suspensão, em junho de 2017, a J&F celebrou acordo de 

leniência relacionado a fatos apurados nas Operações Greenfield, Sépsis, Cui Bono (Lava Jato) e Carne Fraca, 

pelo qual se comprometeu a contribuir com as investigações e pagar multa de R$ 10,3 bilhões, destinada a 

diversas instituições lesadas, entre elas o BNDES, a Caixa Econômica Federal (CEF), a Fundação dos 

Economiários Federais (Funcef), a Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) e a União. Ao BNDES 

caberiam R$ 1,75 bilhão. 

 

Ainda pelo que se depreende da documentação e da petição inicial da SLS, depois de ter assinado o acordo 

voluntariamente, a J&F alegou ilegalidades no cálculo da multa e entrou com ação revisional do valor. A 10ª Vara 

Federal Criminal do Distrito Federal autorizou que a empresa apresentasse seguro-garantia judicial até o 

julgamento definitivo da ação. Posteriormente, o mesmo juízo deferiu o ingresso nos autos de dois destinatários 

dos pagamentos da multa, a Petros e a Funcef. 

 

A J&F entrou com agravo de instrumento no TRF1, questionando o ingresso das duas entidades, e o tribunal, por 

considerar plausível a tese de inexistência de interesse jurídico da Petros e da Funcef para serem admitidas como 

assistentes do MPF, deferiu o pedido para suspender a tramitação da ação revisional até o julgamento final do 

recurso. 

 

O BNDES, então, ajuizou no STJ o pedido de suspensão da decisão do TRF1, apontando grave lesão à ordem 

pública. De acordo com o banco, "a ação de origem se encontra suspensa, não havendo qualquer previsão de 

sua retomada, e, enquanto isso, os pagamentos das parcelas da multa prevista no acordo de leniência estão 

paralisados aguardando o seu prosseguimento". 

 

Acordos de leniência trouxeram resultados positivos para a ordem jurídica 

 

A presidente destacou que os acordos de leniência devem receber especial atenção e proteção do Sistema de 

Justiça, tendo em vista os resultados positivos que têm trazido para a ordem jurídica nacional. 

 

"Há de ser considerado, sobretudo, que suas bases estão assentadas no voluntarismo das pessoas jurídicas que, 

envolvidas em atos ilícitos, comprometem-se em romper com essas condutas, reconhecem suas 

responsabilidades, colaboram com a identificação de outros envolvidos e buscam reparar os danos causados", 

afirmou. 

 



 

   
 

Diante disso, observou a magistrada, a validade e a força dos termos ajustados nos acordos de leniência devem 

ser protegidas, "evitando-se discussões prolongadas e sem fim de eventuais questionamentos em juízo 

posteriormente à sua celebração". 

 

A ministra destacou que uma das consequências legais do acordo de leniência é a reparação integral dos danos 

causados, o que, na hipótese analisada, é representada pela multa imposta ao grupo J&F. 

 

"É, pois, à vista de todo arcabouço normativo, doutrinário e prático que envolve os acordos de leniência que há 

de se pautar o exame dos efeitos da decisão que ordenou a suspensão do curso da ação revisional, ressalte-se, 

pelo simples fato de terceiros interessados discutirem sua legitimidade para intervir no processo", afirmou. 

 

"O sobrestamento do curso processual e, com isso, do pleno cumprimento dos termos do acordo de leniência 

traz ofensa à ordem pública, assim visto o respeito ao ordenamento jurídico nacional e às bases estabelecidas 

para se buscarem meios alternativos e eficazes para a composição de litígios, especialmente, quando envolvem 

ilícitos praticados contra a administração pública", declarou a presidente do STJ. 

 

Intervenção de terceiros interessados no processo 

 

Sobre a possibilidade de intervenção dos destinatários da multa bilionária no processo, a ministra ponderou que 

a sistemática processual civil prevê seu cabimento, em qualquer procedimento e grau de jurisdição, sem implicar 

renovação de atos ou reabertura de prazos, por receberem o processo no estado em que se encontra, conforme 

o artigo 119, parágrafo único, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Maria Thereza de Assis Moura também observou que o parágrafo único do artigo 120 do CPC preceitua que, "se 

qualquer parte alegar que falta ao requerente interesse jurídico para intervir, o juiz decidirá o incidente, sem 

suspensão do processo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Juizados de Infância e Juventude monitoram presença de crianças em manifestações 

 

CNJ ratifica liminar contra a exigência de procurações atualizadas 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-leniencia.aspx
https://www.cnj.jus.br/juizados-de-infancia-e-juventude-monitoram-presenca-de-criancas-em-manifestacoes/
https://www.cnj.jus.br/cnj-ratifica-liminar-contra-a-exigencia-de-procuracoes-atualizadas/


 

   
 

Plenário determina afastamento do magistrado que concedeu liberdade ao próprio filho 

 

Fonte: CNJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/plenario-determina-afastamento-do-magistrado-que-concedeu-liberdade-ao-proprio-filho/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

